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DESPESAS 

DESCRIÇÃO DAS DESPESAS UNID QTDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1. RECURSOS HUMANOS 
1.1 CLT (Salário + benefícios) 
        0,00 

Subtotal  0,00 
Encargos        0,00 
Total        0,00 

  
1.2. BOLSAS 
        0,00 

Total       0,00 
  

1.3.SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA FÍSICA 
Coordenador  Unid. 12 1.667,00 20.004,00 

Formador Unid. 10 1.548,00 15.480,00 

Conteudista Unid. 9 1.310,00 11.790,00 

Orientação de TCC Unid. 9 1.310,00 11.790,00 

Tutores (05 TUTORES) Unid. 5              911,00  4.555,00 

          

Sub Total 63.619,00 
Encargos (INSS PATRONAL)       12.723,80 
Total       76.342,80 

  
TOTAL 1       76.342,80 

  
2 SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA  

        0,00 

TOTAL 2       0,00 
          

3. MATERIAL DE CONSUMO         

Material de expediente e informática em geral  und 1 475,00 475,00 

TOTAL 3       475,00 
          

4. MATERIAL PERMANENTE         

        0,00 

TOTAL 4       0,00 
          

5. OUTRAS DESPESAS 

5.1 PASSAGENS 
        0,00 

Total       0,00 
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5.2 ADIANTAMENTO DE VIAGEM 
        0,00 

Total       0,00 
          
TOTAL 5       0,00 
          

6. OUTROS BENS E DIREITOS  
        0,00 

TOTAL 6       0,00 
          

SUBTOTAL (ITENS 1 A 6) 76.817,80 
7. DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS 
Despesas Operacionais e Administrativas 

(10%)       7.681,78 

TOTAL 7       7.681,78 
          
DESPESAS TOTAL       84.499,58 
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DECRETO Nº 7.423, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010 

 
 

"Art. 6º O relacionamento entre a instituição apoiada e a fundação de apoio, especialmente no que diz respeito aos projetos específicos deve estar disciplinado 
em norma própria, aprovada pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada, observado o disposto na Lei nº 8.958, de 1994, e neste Decreto. 
§ 1º Os projetos desenvolvidos com a participação das fundações de apoio devem ser baseados em plano de trabalho, no qual sejam precisamentedefinidos: 
I - objeto, projeto básico, prazo de execução limitado no tempo, bem como os resultados esperados, metas e respectivosindicadores; 
II - os recursos da instituição apoiada envolvidos, com os ressarcimentos pertinentes, nos termos doart. 6º da Lei nº 8.958, de1994; 
III -osparticipantesvinculadosàinstituiçãoapoiadaeautorizadosaparticipardoprojeto,naformadasnormasprópriasdareferidainstituição,identificadospor seus 
registros funcionais, na hipótese de docentes ou servidores técnico-administrativos, observadas as disposições deste artigo, sendo informados os valores das 
bolsas a serem concedidas;e 
IV - pagamentos previstos a pessoas físicas e jurídicas, por prestação de serviços, devidamente identificados pelos números de CPF ou CNPJ, conforme ocaso. 
§ 2º Os projetos devem ser obrigatoriamente aprovados pelos órgãos colegiados acadêmicos competentes da instituição apoiada, segundo as mesmas regras e 
critérios aplicáveis aos projetos institucionais da instituição. 
§ 3o Os projetos devem ser realizados por no mínimo dois terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada, incluindo docentes, servidores técnico- 
administrativos, estudantes regulares, pesquisadores de pós-doutorado e bolsistas com vínculo formal a programas de pesquisa da instituição apoiada. 
§ 4o Em casos devidamente justificados e aprovados pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada poderão ser realizados projetos com a colaboração  
das fundações de apoio, com participação de pessoas vinculadas à instituição apoiada, em proporção inferior à prevista no § 3o, observado o mínimo de um 
terço. 
§ 5o Em casos devidamente justificados e aprovados pelo órgão colegiado superior da instituição apoiada, poderão ser admitidos projetos com participação de 
pessoas vinculadas à instituição apoiada em proporção inferior a um terço, desde que não ultrapassem o limite de dez por cento do número total de projetos 
realizados em colaboração com as fundações de apoio. 
§ 6o Para o cálculo da proporção referida no § 3o, não se incluem os participantes externos vinculados a empresa contratada. 
§ 7o Em todos os projetos deve ser incentivada a participação de estudantes. 
§ 8o A participação de estudantes em projetos institucionais de prestação de serviços, quando tal prestação for admitida como modalidade de extensão, nos 
termos da normatização própria da instituição apoiada, deverá observar a Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
§ 9o A participação de docentes e servidores técnico-administrativos nos projetos de que trata o § 1o deste artigo deve atender a legislação prevista para o corpo 
docente e servidores técnico-administrativos da instituição apoiada, além das disposições específicas, na forma dos §§ 3o, 4o, 5o e 6o. 
§ 10. No caso de projetos desenvolvidos em conjunto por mais de uma instituição, o percentual referido no § 3o poderá ser alcançado por meio da soma da 
participação de pessoas vinculadas às instituições envolvidas. 
§ 11. No âmbito dos projetos de que trata o § 1o deste artigo, a instituição apoiada deve normatizar e fiscalizar a composição das equipes dos projetos, 
observadas as disposições do Decreto no 7.203 de 04 dejunho de 2010. 
§ 12. É vedada a realização de projetos baseados em prestação de serviço de duração indeterminada, bem como aqueles que, pela não fixação prazo de 
finalização ou pela reapresentação reiterada, assim se configurem. 
§ 13. Deve haver incorporação, à conta de recursos próprios da instituição apoiada, de parcela dos ganhos econômicos decorrentes dos projetos de que trata o § 
1o, observada a legislação orçamentária. 

Juazeiro do Norte-CE, denovembro de2022 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente 

 
 
 

 


